
1  

 
 
 
 
 

 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
GOVERNO DO MUNICÍPIO DE MELEIRO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 
SETOR DE LICITAÇÃO 

 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

 
 
 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de materiais e equipamentos de iluminação 
pública, destinados à manutenção preventiva e corretiva do sistema de iluminação pública do 
Município de Meleiro/SC. 
 

 
 
 
 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 070/2026 

 

 
 

 
DATA DA ABERTURA: 30/09/2026 ÀS 13hs30min 

FONE: (48) 3537-8400 



2  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 070/2026 
 

O MUNICÍPIO DE MELEIRO, inscrito no CNPJ nº. 83.837.741/0001-96, com endereço na Rua Sete 
de Setembro, 371, Centro, MELEIRO/SC, sítio eletrônico https://www.meleiro.sc.gov.br/, torna público 
que, na forma da Lei Federal nº. 14.133 de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº. 123 de 14 de 
dezembro de 2006, Decreto Municipal nº. 001/2025 e Decreto Municipal nº. 020/2026, suas alterações, 
e de outras normas aplicáveis, realizará licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM mediante as condições estabelecidas neste edital. O 
certame será conduzido pelo Pregoeiro, com assistência da equipe de apoio, designados pelo 
Decreto Municipal nº 034/2026. 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. A presente licitação tem por objetivo o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de materiais e 
equipamentos de iluminação pública, destinados à manutenção preventiva e corretiva do sistema de 
iluminação pública do Município de Meleiro/SC. 

 
 

2. DA ABERTURA 

2.1. A sessão pública será realizada no site https://www.bll.org.br conforme indicado 
abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital. 

 
 ABERTURA: 13hs30min DO DIA 30 de SETEMBRO de 2026.  

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

3.1. Poderá participar do presente processo licitatório, as empresas com ramo de atividade 
compatível com o objeto desta licitação que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto 
à documentação constante deste Edital e seus anexos e, estiverem devidamente cadastradas 
junto à Plataforma Eletrônica, por meio do site abaixo: 

 
 

3.1.1. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro, por meio do sistema, ou de sua desconexão. 

 
3.2. Poderá participar desta licitação a empresa interessada que cumprir as exigências deste 
edital, apresentando todos os documentos em nome da matriz ou todos em nome da filial, exceto 
aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz ou filial e referir-se ao local do 
domicílio ou sede da licitante.  

3.2.1. Este processo possui valor estimado de contratação que se enquadra na condição de 
exclusividade e/ou reserva de cota para participação de empresas beneficiadas pela Lei 
Complementar nº 123/2016, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. Porém, esta 
finalidade não condiz com o tratamento diferenciado de Microempresa e de Empresa de 
Pequeno Porte, conforme redação dada no art. 03 da Lei Complementar nº 123/2016: § 4º Não 
poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, 
incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a 

 
https://www.bll.org.br 

https://www.meleiro.sc.gov.br/
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pessoa jurídica: VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento 
ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, 
de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 
previdência complementar;  

 

3.3. Não poderão participar da presente licitação: 
3.3.1. Pessoa física, pessoa jurídica ou responsável por pessoa jurídica, que se encontre, ao tempo 
da licitação, impedido de licitar e contratar no âmbito do Município de Meleiro, ou que tenha sido 
declarado inidôneo e esteja impedido de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos. 
3.3.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do Município de Meleiro/SC, ou ainda com os agentes públicos com 
funções ligadas à licitação, fiscalização/gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
3.3.3. Além das condições listadas acima, não poderão disputar licitação ou participar da execução de 
contrato, direta ou indiretamente, todas as licitantes que se encontrem nas condições previstas no 
art. 14 da Lei nº. 14.133/2021, declaradas inidôneas em órgãos públicos da administração Federal, 
Estadual ou Municipal ou impedidas/suspensas de licitar com o Município de Meleiro/SC. 

 
3.4. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos 
termos e conteúdo deste edital, Termo de Referência e seus demais anexos, a observância dos 
preceitos legais e regulamentos em vigor, e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 
4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

4.1.1. O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema, implica a responsabilidade legal 
do participante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao processo licitatório. 
4.1.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 
ao provedor do sistema ou ao Município de Meleiro, promotor da licitação, responsabilidade. 

 
4.2. Como requisito para participação, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante 
deverá MARCAR a opção de que atende plenamente os requisitos e exigências de habilitação 
previstas no Edital, sendo oportunizado ao licitante no momento do salvamento da proposta. 

4.3. Como requisito para participação usufruindo dos benefícios de que trata a Lei 
Complementar nº. 123/2006 e o Decreto Municipal nº. 001/2025 (ME/EPP) a empresa deverá 
MARCAR a opção de enquadramento na tela de cadastramento da proposta na plataforma 
eletrônica. 

5. DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS 
 

5.1. Após a divulgação do edital, as licitantes deverão encaminhar a proposta, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico e até a data e hora marcadas, quando, então, 
encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas, devendo ser 
apresentada na seguinte forma: 
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a) conter, em campo próprio do sistema, o preço unitário, que deverá contemplar eventuais 
vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e 
outras quaisquer que incidam sobre a contratação; 
b) conter, em campo próprio do sistema, a MARCA/MODELO do produto comercializado, quando for 
produto industrializado e quando couber; 
5.1.1 A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão de abertura desta 
licitação. 
5.1.2. As garantidas do objeto, quando houver, obedecerão aos prazos mínimos estabelecidos no 
Termo de Referência. 

5.2. O licitante deverá apresentar proposta para o quantitativo total de cada item, lote ou 
global, previsto no Termo de Referência (Anexo V), não sendo admitidas propostas com 
quantidades inferiores. 

5.2.1. A proposta poderá ser apresentada para todos os lotes ou para tantos quantos sejam de 
conveniência da licitante, sendo que deverá cotar valores unitários e totais de todos os itens do lote 
que interessar, dentro dos quantitativos máximos previstos na Relação dos Lotes, Anexo V deste 
edital: 
5.2.1.1. O valor global da proposta por lote não poderá ultrapassar o valor do orçamento oficial, em 

anexo. 
5.2.1.2. Os preços unitários finais, após os lances e negociação, não poderão ultrapassar os do 
orçamento oficial (Relação dos Lotes), com valores previstos pelo Município, sob pena de 
desclassificação. 
5.2.1. A proposta deverá ser apresentada para todos os itens, sendo que deverá cotar valores 
unitários e totais, dentro dos quantitativos máximos previstos no Anexo V deste edital: 
5.2.1. O valor global da proposta não poderá ultrapassar o valor do orçamento oficial, em anexo. 
5.2.1.2. Os preços unitários finais, após os lances e negociação, não poderão ultrapassar os do 
orçamento oficial, com valores previstos pelo Município, sob pena de desclassificação. 

 
6. DO INÍCIO DA SESSÃO 

 
6.1. Encerrado o prazo de recebimento das propostas, o Pregoeiro, via sistema eletrônico, 
dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital, verificando a validade 
das propostas conforme exigências do edital. 

6.2. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real e via sistema, 
do valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante antes do término dos 
lances. 

7. DO MODO DE DISPUTA 
 

7.1. O modo de disputa definido neste Pregão será ABERTO, conforme art. 23 da IN 
SEGES/ME nº. 73/2022: 

a) A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública. 
b) A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
quando se tratar de lances intermediários. 
c) Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nas alíneas “a” e “b”, a sessão 
pública será encerrada automaticamente. 
d) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
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for de pelo menos 5% (cinco por cento), o responsável pelo certame poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais 
colocações. 
d.1) Após o reinício previsto na alínea “d”, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários, sendo que, ao final, o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente 
(menor preço) ou decrescente (maior desconto). 

 
8. FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
8.1. Classificadas as propostas, terá início a fase competitiva para recebimento de lances, no 
endereço eletrônico e no dia e horário informados no preâmbulo deste Edital, quando então as 
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

8.2. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, os lances 
inseridos durante a sessão pública. 

8.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente 
às penalidades constantes neste Edital. 

 
8.4. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes 

condições: 
a) O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta. 
b) Os lances a serem ofertados devem corresponder ao MENOR PREÇO POR ITEM 

 
8.5. Na fase de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pelo licitante, em que este 
equívoco der causa a preço incompatível ou lance manifestamente inexequível, o lance poderá, 
motivadamente, ser excluído do sistema. 

8.5.1. Em caso de permanência de preço incompatível ou lance manifestamente inexequível no 
sistema após transcorrida a fase de lances, a proposta final poderá ser excluída do mesmo modo, 
porém, não haverá oportunidade de retornar a etapa de lances para registrar novos lances. 

 
8.6. Após a apresentação da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por 
motivo justo, justificado, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

8.7. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará o nome dos licitantes participantes do certame. 
 

8.8. Será concedido o direito de preferência para as empresas enquadradas no Decreto 
Municipal nº. 001/2025 (independentemente de onde está sediada), como critério de desempate 
no intervalo percentual de 5% (cinco por cento) em relação a melhor oferta. 

8.8.1. Ao término dos lances, a plataforma eletrônica oportunizará às microempresas e empresas 
de pequeno porte a apresentação de um novo lance, na forma do artigo 5º do Decreto 001/2025. 
8.8.2. O direito de preferência se aplica apenas quando a proposta válida mais vantajosa não houver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.9. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletronico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos 
lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos 
atos realizados. 

8.9.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a sessão será suspensa 
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e terá reinício somente após a comunicação expressa aos participantes. 

9. JULGAMENTO 
 

9.1. Após análise da proposta e transcorrida a etapa de lances, o sistema eletrônico 
automaticamente divulgará a melhor proposta classificada e as subsequentes. 

9.2. Serão desclassificadas as propostas que: 
9.2.1. Não atendam as especificações, os prazos e as condições definidos neste edital; 
9.2.2. Apresentem vícios insanáveis; 
9.2.3. Apresentem preços inexequíveis ou que permaneçam acima do orçamento estimado para 
contratação mesmo após a negociação de que trata o item 9.4. 

9.3. Na hipótese de a proposta mais vantajosa desatender as exigências de habilitação, o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo 
na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço ou maior desconto, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

 
9.4. O pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 
em condições diferentes das previstas no edital. 
 
9.5. O valor de referência deste processo licitatório está disponível no Anexo V deste edital, 
que será  considerado como preço máximo aceito pela Administração classificadas as 
propostas que apresentarem valores unitários e global acima do orçamento oficial. 
 
9.6. Pregoeiro fixará prazo para o envio da proposta adequada ao último lance quando o preço 
total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que o compõem necessitarem de ajustes 
aos valores estimados pela Administração, nos termos do item 11.6 deste edital. 

 

 

10. DA HABILITAÇÃO 
 

10.1. Para fins de habilitação, as licitantes terão de anexar na plataforma os documentos relativos à: 

 
10.1.2. Regularidade jurídica: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Estatuto ou Contrato Social ou Registro Comercial ou documento equivalente comprovando os 

poderes de administração pela empresa licitante, apresentados na forma da lei, com as devidas 

alteração e atas de posse, acompanhados das respectivas alterações ou consolidações, conforme o 

caso. 

 
10.1.3. Regularidade social: 

a) Declaração de que não foi declarada inidônea em nenhum órgão público Federal, Estadual ou 

Municipal e não está impedida ou suspensa de licitar com o Município de Meleiro/SC (Declaração 

unificada - Anexo II); 

b) Declaração de atendimento as exigências do inciso XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal 

(Declaração unificada - Anexo II); 

c) Declaração de Inexistência de servidor público no quadro societário da empresa (Declaração 

unificada - Anexo II); 
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d) Declaração de cumprimento às exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

(Declaração unificada - Anexo II); 

e) Declaração de não condenação judicial, de acordo com o estabelecido no inciso VI do art. 14 da Lei 

Federal nº 14.133/2021 (Declaração unificada - Anexo II); 

f) Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas (Declaração unificada - Anexo II). 

 
10.1.4. Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de regularidade fiscal para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede ou 

domicílio da licitante (Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa); 

b) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

(Certidão de Regularidade Fiscal); 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

10.1.5. Qualificação econômico e financeira: 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

 
10.2. Comprovação de Enquadramento ME/EPP: 

10.2.1. Para fins de comprovação de enquadramento como microempresas, empresas de pequeno 
porte, micro empreendedores individuais, produtores rurais pessoa física, agricultores familiares e 
sociedades cooperativas de consumo, nos termos do Decreto Municipal nº. 001/2025, a licitante 
deverá anexar na plataforma: 
a) Microempresa e Empresa de Pequeno Porte: Certidão Simplificada expedida pela Junta 
Comercial na forma do art. 8º da IN nº 103/2007 do Departamento de Registro do Comércio – DNRC, 
emitida no período máximo de 90 dias que antecede o processo licitatório, ou por meio de documento 
equivalente expedido por cartório de registro competente, dentro do prazo de vigência legal; 
b) Microempreendedores individuais: Certificado de Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMI que pode ser obtido no sítio eletrônico do Portal do Empreendedor - MEI, emitido no exercício 
correspondente a abertura do processo licitatório; 
c) Sociedade Cooperativa de Consumo: Ata de fundação e Estatuto Social em vigor, com a Ata da 
Assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971; 
d) Agricultor Familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP válida, ou, ainda, outros documentos 
definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário. 
e) Produtor Rural Pessoa Física: Cadastro de Atividade Econômica de Pessoa Física - CAEPF, que 
comprove a qualificação como produtor rural em exercício de atividade econômica, nos termos do 
art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.828, de 2018. 

 
 

10.3. A ausência dos documentos exigidos no item 10.2 somente inabilitará a licitante caso o 

processo licitatório seja de participação exclusividade para ME/EPP ou para participação nas 

cotas reservadas para ME/EPP, conforme Lei Complementar nº. 123/2006, alterações 

10.2.2. A licitante deverá apresentar declaração específica afirmando que ainda não celebrou 
contratos com a Administração Pública, no ano-calendário da realização desta licitação, cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento e que não 
está inserida nas hipóteses previstas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123 de 14 de 
dezembro de 2006 (Modelo de Declaração - Anexo III). 
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posteriores e Decreto Municipal nº. 001/2025. 

 
10.4. Para verificação da habilitação de microempresas, empresas de pequeno porte, micro 
empreendedores individuais, produtores rurais pessoa física, agricultores familiares e 
sociedades cooperativas de consumo: 

a) Serão analisados os documentos NÃO integrantes da regularidade fiscal e trabalhista, decidindo-
se sobre o atendimento das exigências constantes do edital, de forma que serão inabilitados os 
licitantes que apresentarem irregularidades em relação a estas exigências; 
b) Serão analisados os documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista, declarando que 
atendem as exigências constantes no edital OU o seu desatendimento; 
b.1) Constatado o desatendimento a regularidade fiscal e trabalhista, o julgamento da habilitação 
ficará suspenso para que a licitante possa proceder a regularização da documentação mediante 
apresentação das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de negativas, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis prorrogáveis automaticamente por igual período. 

 
10.5. Para fins de habilitação e enquadramento, a verificação pelo Município de Meleiro nos 

sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

10.6. Os documentos que não possuírem o prazo de validade expresso (no próprio 
documento ou nas exigências específicas deste edital), somente serão aceitos com data não 
excedente a 180 (cento e oitenta) dias corridos da data prevista para apresentação das 
propostas. 

10.7. Presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e autoria dos documentos 
anexados à plataforma eletrônica, sendo desnecessário o envio de documentos assinados 
digitalmente com padrão ICP-Brasil. 

10.8. Conjuntamente com a análise dos documentos exigidos no item 10 deste edital, o 
Pregoeiro realizará as seguintes consultas, sendo que a licitante deverá restar regular para que 
seja proferida sua habilitação, conforme § 4°, Artigo 91 da Lei Federal nº. 14.133/2021: 

a) Consulta no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 
b) Consulta no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP. 

10.9. Após o prazo estabelecido no item 10.3 e subitens, não será considerado válido o envio 
de novos documentos, salvo em caso de diligência. 

 
11. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

 
11.1. Os documentos de habilitação e de enquadramento (se for o caso), relacionados nos 
itens 10.1 e 10.2 deste edital, serão verificados por meio dos documentos anexados à 
plataforma de compras eletrônicas. 

11.1.1. A apresentação dos documentos dar-se-á, preferencialmente, por meio do anexo de um 
único arquivo, no formato PDF, contendo todos os documentos de forma compilada, organizados na 
ordem sequencial solicitada no item 10 deste edital, a fim de agilizar a análise. 

11.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor. 

 
11.3.1. É permitida a apresentação dos documentos antes da abertura do referido prazo. 
11.3.1.1. Caso o licitante opte pelo cadastro prévio dos documentos à plataforma, estes só serão 

11.3. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados no prazo de até 2 
(duas) HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro, via chat. 
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tornados públicos após o encerramento da etapa de lances. 
11.3.2. A apresentação prévia dos documentos não configura decadência do direito ao prazo 
estabelecido no item 11.3, oportunidade em que a licitante poderá complementar a documentação 
apresentada até o limite da contagem do tempo. 
11.3.3. Questionado, após o envio dos documentos, o licitante poderá renunciar ao prazo antes de 
seu encerramento, via chat, configurando sua decadência e permitindo que o Pregoeiro proceda à 
análise. 

11.4. Transcorrido o prazo para envio dos documentos, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 
 

11.5. Na hipótese de os documentos apresentados não atenderem às exigências deste edital, a 
licitante será inabilitada e o Pregoeiro examinará a proposta subsequente na forma do item 9.4. 

 

 
12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1. Após a etapa de habilitação, em momento oportuno, o Pregoeiro abrirá o prazo de 15 
(quinze) minutos, ocasião em que qualquer licitante poderá manifestar sua intenção de recorrer 
em face do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação de licitante em 
campo próprio do sistema, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a 
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

 
12.2. O licitante que manifestar intenção de recorrer ficará automaticamente intimado a 
apresentar as razões recursais, as quais deverão ser anexadas à plataforma, no prazo de 03 
(três) dias úteis a contar do primeiro dia útil subsequente a manifestação de que trata o item 
13.1 deste edital. 

12.3. As demais licitantes, desde logo, ficarão intimadas a apresentar suas contrarrazões, as 
quais deverão ser anexadas à plataforma, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do primeiro 
dia útil subsequente ao término do prazo recursal referido no item 13.2 deste edital. 

 
12.4. O recurso e as contrarrazões serão dirigidos à autoridade que tiver editado o ato ou 
proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) 
dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
12.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não puderem 
ser aproveitados. 

 

11.6. Habilitada, a licitante terá o prazo de 02 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, 
contadas da solicitação do Pregoeiro na plataforma, para anexar a Planilha Orçamentária adequada 
ao preço final ofertado. 
11.6.1. Caso o valor da proposta adequada não reste idêntico ao último lance apresentado na 
plataforma, a licitante poderá anexá-la com valor total inferior e efetuar novo lance na plataforma 
para equiparação. 
11.6.2. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para o objeto licitado (equívoco 
matemático), será considerado o primeiro. 
11.6.3. O envio da proposta será por meio do anexo dos arquivos na plataforma eletrônica, na aba 
“documentos complementares”. 
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13. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS ESCLARECIMENTOS 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação da Lei Federal nº. 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 
devendo protocolar na plataforma eletrônica, que poderá ser por meio do acesso público, o 
pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

13.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada na plataforma 
eletrônica, no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 

13.4. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração dos documentos técnicos da fase preparatória, decidir sobre a 
impugnação. 
13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada, nos autos do processo de licitação. 
13.4.2. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 

 
14. DA HOMOLOGAÇÃO 

 
14.1 Nos termos do art. 71 da Lei Federal nº. 14.133/2021, esgotados os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade máxima, que poderá: 
a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; 
d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 

15.1. Após a autoridade máxima homologar o resultado da licitação, o licitante vencedor será 
convocado para assinar Termo Contratual, Ata de Registro de Preços ou documento 
equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da data em que o mesmo 
for convocado para fazê-lo junto ao Município de Meleiro, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei. 

15.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 

15.1.2. A convocação formal poderá ser realizada da forma que a Administração julgar eficiente, 
podendo se dar por publicação em sítio oficial, e-mail ou aplicativos de conversa, desde que 
utilizados os dados de contato inseridos pelo próprio fornecedor na plataforma eletrônica em que se 
deu a sessão da licitação. 

15.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato 
ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato 
nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

 
15.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 
15.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
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instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
licitante, quando houver. 

15.5. As obrigações contratuais, forma e condições de pagamento, reajuste, repactuação e 
recebimento do objeto, e outras obrigações exigidas na Lei Federal nº. 14.133/2021, conforme 
o caso, estão descritas nas respectivas cláusulas da minuta de contrato, Ata de Registro de 
Preços ou instrumento equivalente (Anexo I) que é parte integrante deste edital. 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações 
orçamentárias contantes na minuta contratual (Anexo I). 

 
17. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
17.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, nos termos do art. 
155 da Lei Federal nº. 14.133/2021, pelas seguintes infrações: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
17.1.1. A não apresentação de amostras, quando solicitadas, será considerada infração, nos moldes 
das alíneas E e F acima citadas. 

17.2. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, serão aplicadas pela Autoridade Máxima do Município. 

 
17.3. O processo administrativo para aplicação das penalidades previstas na Lei Federal nº. 
14.133/2021, seguirá o rito do Título VII, Capítulo I do Decreto Municipal nº. 001/2025, 
instaurado por comissão específica, conforme provocação. 

17.3.1. Após concluído o processo administrativo, a comissão processante encaminhará seu relatório 
e parecer conclusivo à autoridade máxima para decisão final, a necessária homologação e as 
devidas providências administrativas. 
17.3.2. No caso de aplicação de multa, conforme prevê o inciso II do art. 156 da lei federal nº 14.133, 
de 2021, serão observadas as situações relacionadas no Art. 66 do Decreto Municipal nº. 001/2025, 
assegurado a ampla defesa. 

 
17.4. A aplicação das penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 não 
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
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Pública. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

18.1. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
18.2. No julgamento das etapas deste processo, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
registro em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação, respeitadas as disposições da Lei Federal nº. 14.133/2021 e Decretos 
Municipais nº. 001/2025. 
18.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 
18.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento, sendo que só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

18.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

 
18.7. Quando houver suspeita de conluio entre os licitantes, má fé ou qualquer ilicitude, o 
Pregoeiro poderá adotar medidas que impeçam estas de prosperar, encaminhando relatório 
dos fatos ocorridos durante a sessão ao Prefeito Municipal, para que este adote as medidas 
cabíveis. 

 
18.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos com as demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.9. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições 
constantes nas Leis citadas no preâmbulo deste Edital. 

 
18.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.11. Fazem parte integrante deste Edital: 
Anexo I – Minuta do Contrato, Ata de Registro de Preços ou documento equivalente;  
Anexo II – Declaração unificada de habilitação; 
Anexo III – Declaração de Enquadramento ME/EPP; 
Anexo IV – Modelo de Proposta; 
Anexo V – Termo de Referência; 

18.12. É de suma importância a leitura cuidadosa dos termos deste Edital de Licitação e, em 
casos de dúvidas, poderá ser solicitado pedido de esclarecimentos, de acordo com as normas 
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e prazos estabelecidos neste ato convocatório. 
18.13. A Sessão de Licitações do Município de Meleiro está situada na Rua Sete de Setembro, 
371 – Centro – Meleiro/SC com expediente das 07:30 as 11;30 e das 13:00 as 17:00 horas, 
atendendo pelos telefones: (48) 3537-8400. 

 
 
 
 
 
 

Meleiro/SC, 14 de Setembro de 2026. 
 
 

 
ANDERSON SCARDUELI 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE MELEIRO 
 

ANEXO I - MINUTA ATA REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. XXX /2026 

(Referente Pregão Eletrônico nº 070/2026) 
 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MELEIRO, com sede na Rua Sete de Setembro, 371 Centro – 
MELEIRO/SC, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes/MF sob n.º 82.837.741/0001-96, neste ato 
representado pelo Sr. ANDERSON SCARDUELI, Prefeito Municipal, portador da Cédula de Identidade n° 
XXXXXXXXXXXXXXXX, expedida pelo XXXXX, e inscrito no CPF sob o n° XXXXXXXXXXXXX, ora 
denominado ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxx CNPJ/MF n.º xxxxxxxxxxxxxxx 
estabelecida na xxxxxxxxxxxxxx, em xxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr. xxxxxxxxxxx, brasileiro, CI xxxxxx, CPF xxxxxxxxx, residente e domiciliado na 
xxxxxxxxxxxxx, doravante denominada DETENTORA(s) DA ATA nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, 
Decreto Municipal nº 001/2025, Decreto Municipal 020/2026 e demais legislações pertinentes e, 
considerando o resultado do Pregão Eletrônico nº 070/2026, para REGISTRO DE PREÇOS, segundo as 
cláusulas e condições a seguir: 
 
 
Cláusula Primeira – Do Objeto  
 
1. A presente licitação tem por objetivo o PREGÃO ELETRÔNICO para REGISTRO DE PREÇOS para  

futura e eventual aquisição de Aquisição de materiais e equipamentos de iluminação pública, 
destinados à manutenção preventiva e corretiva do sistema de iluminação pública do Município de 
Meleiro/SC. 

 
 
Cláusula Segunda – Dos preços Registrados 
 
1. Os valores unitários dos bens registrados nesta ata são os seguintes: 
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ITEM ESPECIFICAÇÕES DO ITEM UN. QUANT. 
PREÇO 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

 
TIPO 

1 

Base para relé fotoelétrico 1000W; Base em 
conformidade com a NBR 5123; Rigidez 
dielétrica de 2500V; Corrente: 10A; Tomada 
giratória 360º, com suporte em aço 1020, 
galvanizado a fogo; Ligação a 3 fios: fase 1 
(preto), neutro ou fase 2 (branco) e carga 
(vermelho); Mapa de marcação indelével com 
identificação do sentido de encaixe do relé e 
identificação dos terminais de encaixe. - Base 
para relé fotoelétrico 1000W; Base em 
conformidade com a NBR 5123; Rigidez 
dielétrica de 2500V; Corrente: 10A; Tomada 
giratória 360º, com suporte em aço 1020, 
galvanizado a fogo; Ligação a 3 fios: fase 1 
(preto), neutro ou fase 2 (branco) e carga 
(vermelho); Mapa de marcação indelével com 
identificação do sentido de encaixe do relé e 
identificação dos terminais de encaixe. 

UN 1.000 12,76 12.760,00 

 
 
 
 
 
 
 

EXCLUSIVO 
ME  e EPP 

2 

Braço curvo 3 metros 2 pol (49mm) galvanizado 
a fogo, sem sapata, espessura da parede 
3,5mm. - Braço curvo 3 metros 2 pol (49mm) 
galvanizado a fogo, sem sapata, espessura da 
parede 3,5mm. 

UN 300 227,70 68.310,00 

 
EXCLUSIVO  
ME  e EPP 

3 

Braço iluminação pública 25mm x 1 metro, 
parede 2mm galvanizado a fogo. - Braço 
iluminação pública 25mm x 1 metro, parede 2mm 
galvanizado a fogo. 

UN 800 39,90 31.920,00 

EXCLUSIVO  
ME  e EPP 

4 

Cabo Flexível 1,5 mm Azul, Têmpera mole, 
750V, encordoamento Classe 4. Isolação de 
PVC a 70°C, composto termoplástico extrudado 
à base de policloreto de vinila, com 
características especiais para não propagação e 
autoextinção do fogo. - Cabo Flexível 1,5 mm 
Azul, Têmpera mole, 750V, encordoamento 
Classe 4. Isolação de PVC a 70°C, composto 
termoplástico extrudado à base de policloreto de 
vinila, com características especiais para não 
propagação e autoextinção do fogo. 

M 2.000 1,59 3.180,00 

 
 
 

EXCLUSIVO  
ME  e EPP 

5 

Cabo Flexível 1,5 mm Preto, Têmpera mole, 
750V, encordoamento Classe 4. Isolação de 
PVC a 70°C, composto termoplástico extrudado 
à base de policloreto de vinila, com 
características especiais para não propagação e 
autoextinção do fogo. - Cabo Flexível 1,5 mm 
Preto, Têmpera mole, 750V, encordoamento 
Classe 4. Isolação de PVC a 70°C, composto 
termoplástico extrudado à base de policloreto de 
vinila, com 
características especiais para não propagação e 
autoextinção do fogo. 

M 2.000 1,59 3.180,00 

 
 
 
 

EXCLUSIVO  
ME  e EPP 

6 Conector cunha tipo II UN 200 9,00 1.800,00 
EXCLUSIVO 
 ME  e EPP 

7 Conector perfurante CDP-70 UN 200 12,97 2.594,00 
EXCLUSIVO 
 ME  e EPP 

8 
Lâmpada vapor sódio 150W E- 27, tensão 220v, 
frequência 60Hz, selo PROCEL INMETRO. - 
Lâmpada vapor sódio 150W E- 27, tensão 220v, 

UN 1.500 29,08 43.620,00 
EXCLUSIVO  
ME  e EPP 
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frequência 60Hz, selo PROCEL INMETRO. 

9 

Lâmpada vapor sódio 250W E- 27, tensão 220v, 
frequência 60Hz, selo PROCEL INMETRO. - 
Lâmpada vapor sódio 250W E- 27, tensão 220v, 
frequência 60Hz, selo PROCEL INMETRO. 

UN 1.000 32,10 32.100,00 

EXCLUSIVO  
ME  e EPP 

10 

Lâmpada vapor de sódio 70W E-27, tensão 
220V, frequência 60Hz, selo PROCEL 
INMETRO. - Lâmpada vapor de sódio 70W E- 
27, tensão 220V, frequência 60Hz, selo 
PROCEL INMETRO. 

UN 3.000 22,58 67.740,00 

EXCLUSIVO 
 ME  e EPP 

11 

Luminária aberta pública E-27 padrão CELESC 
em alumínio, foco 
regulável, medindo 34x28cm com bocal 
porcelana, 2 fios (positivo negativo) flex de 
1,5mm, com suporte em alumínio com 
2 parafusos sextavados de 5mm, fixado por 4 
rebites,um em 
cada canto - Luminária aberta pública E-27 
padrão CELESC em 
alumínio, foco regulável, medindo 34x28cm 
com bocal 
porcelana, 2 fios (positivo negativo) flex de 
1,5mm, com suporte 
em alumínio com 2 parafusos sextavados de 
5mm, fixado por 4 
rebites,um em cada canto 

UN 300 50,00 15.000,00 

 
 
 
 
 
 
 

EXCLUSIVO  
ME  e EPP 

12 

Luminária pública LED 100 W, 5.000 K, 
eficiência ≥ 120 lm/W, fluxo mínimo 13.000 lm, 
equivalência 150 W vapor de sódio, alimentação 
100~250 V, vida útil mínima ≥ 50.000 h, classe 
A, certificação INMETRO, garantia mínima de 5 
anos, ângulo de 0º a no máximo 5º e suporte 
para braço de 30 a 63 mm, fator de potência ≥ 
0,92, proteção contra impacto ≥ IK08, grau de 
proteção ≥ IP66, frequência 60 Hz e proteção 
contra surtos 10 kV/10 kA. Corpo em alumínio ou 
aço inox com pintura eletrostática a pó, 
resistente à corrosão; lente em vidro temperado. 

UN 500 294,88 147.440,00 

 
 
 
 

AMPLA 
CONCORRENCIA 

13 

Luminária pública LED 150 W, 5.000 K, 
eficiência ≥ 120 lm/W, fluxo mínimo 19.500 lm, 
equivalência 250 W vapor de sódio, alimentação 
100~250 V, vida útil mínima ≥ 50.000 h, classe 
A, certificação INMETRO, garantia mínima de 5 
anos, ângulo de 0º a no máximo 5º e suporte 
para braço de 30 a 63 mm, fator de potência ≥ 
0,92, proteção contra impacto ≥ IK08, grau de 
proteção ≥ IP66, frequência 60 Hz e proteção 
contra surtos 10 kV/10 kA. Corpo em alumínio ou 
aço inox com pintura eletrostática a pó, 
resistente à corrosão; lente em vidro temperado. 

UN 500 396,40 198.200,00 

 
 
 
 
 

AMPLA 
CONCORRENCIA 

14 

Luminária pública LED 50 W, 5.000 K, eficiência 
≥ 120 lm/W, fluxo mínimo 7.800 lm, equivalência 
70 W vapor de sódio, alimentação 100~250 V, 
vida útil mínima ≥ 50.000 h, classe A, certificação 
INMETRO, garantia mínima de 5 anos, ângulo 
de 0º a no máximo 5º e suporte para braço de 30 
a 63 mm, fator de potência ≥ 0,92, proteção 
contra impacto ≥ IK08, grau de proteção ≥ IP66, 
frequência 60 Hz e proteção contra surtos 10 
kV/10 kA. Corpo em alumínio ou aço inox com 
pintura eletrostática a pó, resistente à corrosão; 

UN 800 201,25 161.000,00 

 
 
 
 
 

AMPLA 
CONCORRENCIA 
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Cláusula Terceira – Do Prazo, Condições e Local de Entrega 
 
1. A DETENTORA DA ATA, quando solicitada pelo setor competente do Município, deverá atender às 
seguintes exigências: 
 
1.1. Fornecer e entregar o objeto desta ATA, parceladamente, de acordo com as necessidades do 
Município de Meleiro, dentro das especificações e quantitativos solicitados, sempre através de 
requisições previamente emitidas. 
1.2. O objeto será solicitado de acordo com a necessidade do Município de Meleiro. 

lente em vidro temperado. 

15 

Reator vapor de sódio 70W fator de potência 
0,92 uso externo, tensão de trabalho 220V, 
frequência 60Hz, perdas conforme norma ABNT 
NBR 13593, selo PROCEL INMETRO e 3 anos 
de garantia gravados no reator. - Reator vapor 
de sódio 70W fator de potência 0,92 uso externo, 
tensão de trabalho 220V, frequência 60Hz, 
perdas conforme norma ABNT NBR 13593, selo 
PROCEL INMETRO e 3 anos de garantia 
gravados no reator. 

UN 800 64,50 51.600,00 

 
 
 

EXCLUSIVO  
ME  e EPP 

16 

Reator vapor sódio 150W fator de potência 0,92 
uso externo, tensão de trabalho 220V, 
frequência 60Hz, perdas conforme Norma ABNT 
NBR 13593, selo PROCEL INMETRO e 3 anos 
de garantia gravados no reator. - Reator vapor 
sódio 150W fator de potência 0,92 uso externo, 
tensão de trabalho 220V, frequência 60Hz, 
perdas conforme Norma ABNT NBR 13593, selo 
PROCEL INMETRO e 3 anos de garantia 
gravados no reator. 

UN 800 71,30 57.040,00 

 
 
 
 

EXCLUSIVO  
ME  e EPP 

17 

Reator vapor sódio 250W fator de potência 0,92 
uso externo, tensão de trabalho 220v, frequência 
60Hz, perdas conforme Norma ABNT NBR 
13593, selo PROCEL INMETRO e 3 anos de 
garantia gravados no reator. - Reator vapor sódio 
250W fator de potência 0,92 uso externo, tensão 
de trabalho 220v, frequência 60Hz, perdas 
conforme Norma ABNT NBR 13593, selo 
PROCEL INMETRO e 3 anos de garantia 
gravados no reator. 

UN 500 85,00 42.500,00 

 
 
 
 

EXCLUSIVO  
ME  e EPP 

18 

Relé fotoeletrônico; Potência de 1000W ou 
1800VA. Grau de proteção: IP 67. - Relé 
fotoeletrônico; Potência de 1000W ou 1800VA. 
Grau de proteção: IP 67. Sistema Fail Off 
(lâmpada apagada em caso de falha). Contato 
NF em Operação. Tipo de sensor: Fototransistor 
(silício). Tempo de retardo 3 à 5s. Limites de 
funcionamento - 5ºC a +50ºC. Durabilidade dos 
contatos (número de operações) >15.000. 
Protegido com Varistor. Tampa em 
policarbonato estabilizado U.V. Fechamento dos 
contatos do 
relé em zero volt. Controle dos parâmetros 
monitorado por circuito microcontrolado 
inteligente. Monitora envelhecimento dos 
contatos do relé interno. Em conformidade com 
a NBR 5123. 

UN 3.000 21,65 64.950,00 

 
 
 
 
 
 
 

EXCLUSIVO  
ME  e EPP 

VALOR GLOBAL ESTIMADO 1.004.934,00  
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1.3. O prazo e o local de entrega constarão expressamente nas requisições que deverá ser 
rigorosamente cumprido, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste contrato. 
1.4. O prazo de entrega a ser exigido nas requisições será de até 15 dias consecutivos a partir da data 
de recebimento dela. 
 
2. O setor competente do município terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para processar a 
conferência do material entregue ou serviços executados, lavrando o termo de recebimento definitivo ou 
notificando a CONTRATADA para substituição do produto/serviço entregue em desacordo com as 
especificações exigidas. 
2.1. Na hipótese de não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pela CONTRATADA no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas contados da notificação da não aceitação, para reposição num 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita 
execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do 
empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios defeitos ou incorreções. 
 
4. Nos casos da CONTRATADA não entregar o objeto de acordo com as especificações exigidas ou se 
negar a fazer a substituição dos produtos ou serviços não aceitos, a pessoa responsável pelo 
recebimento lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade 
competente, sob pena de responsabilidade. 
 
5. O objeto somente será considerado devidamente aceito após analisado e aprovado pelo órgão 
competente do Município de Meleiro, com base nas exigências previstas no Edital e de acordo com a 
proposta da CONTRATADA, que independentemente de transcrição fazem parte integrante desta ata 
de registro de preços. 
 
6. A existência de preços registrados não obriga a administração a firmar as contratações e adquirir os 
produtos e/ou serviços registrados. 
 
 
Cláusula Quarta – Da Vigência e Revisão de Preços 
 
1. A Ata de REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas na 
Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 001/2025 e demais legislações pertinentes. 
 
2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
da ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 
 
3. O prazo de validade da ata de REGISTRO DE PREÇOS será por um período de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada, nos termos da lei vigente, quando 
a proposta continuar se mostrando mais vantajosa para o Município. 
 
Cláusula Quinta - Reequilíbrio econômico-financeiro 
 
1. Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que venham 
a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos 
valores pactuados visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante a 
correspondente comprovação da ocorrência e do impacto gerado, respeitando-se a repartição objetiva 
de risco estabelecida. 
2. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser indicado pelo CONTRATANTE ou solicitado pela 
CONTRATADA. 
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3. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, o CONTRATANTE responderá ao pedido 
dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da data do protocolo correspondente, 
devidamente instruído da documentação suporte. 
4. Dentro do prazo previsto no item anterior, o CONTRATANTE poderá requerer esclarecimentos e 
realizar diligências junto a CONTRATADA ou a terceiros, hipótese em que o prazo para resposta será 
suspenso. 
5. O reajuste de preços de ligantes asfálticos seguirá a política de revisão dos preços da Petrobrás. 
 
 
Cláusula Sexta – Da Forma e Condições de Pagamento 
 
1. O pagamento pelos produtos efetivamente fornecidos e aceitos será feito em até 30 (trinta) dias. 
1.1. A aprovação da Nota Fiscal/Fatura eletrônica se dará mediante o “CERTIFICO” pelo responsável 
do Município de Meleiro autorizado para o recebimento, devidamente assinado, datado e com aposição 
do respectivo carimbo funcional, depois de devidamente conferidas as quantidades e valores. 
1.2. Na Nota Fiscal/Fatura eletrônica deverá constar necessariamente o número do processo licitatório 
e o número da Autorização de Fornecimento. 
1.3. O prazo de pagamento previsto no item acima, só vencerá em dia de expediente normal, na cidade 
de Meleiro/SC, postergando-se, em caso negativo, para o primeiro dia útil. 
 
3. O CONTRATANTE não efetuará aceite de títulos negociados com terceiros, isentando-se quaisquer 
consequências surgidas e responsabilizando a CONTRATADA por perdas e danos em decorrência de 
tais transações. 
 
4. O CONTRATANTE não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente a serviços com 
ausência total ou parcial de documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas 
constantes deste contrato. 
 
5. A quantidade dos produtos determinados na cláusula segunda deste contrato, para efeito de 
pagamento, deverá ser considerada apenas como prevista, não importando em obrigação do Município 
de Meleiro, de autorizar seu fornecimento integral, respeitados os limites de acréscimo e/ou supressão 
previstos no art. 125 da Lei Nº 14.133/21 de 1º de abril de 2021. 
 
 
Cláusula Sétima – Da Autorização para Aquisição 
 
1. A aquisição do objeto da presente Ata de registro de Preços, será autorizado, em cada caso, pelo 
Órgão Gerenciador, sendo obrigatório informar ao setor de compras os quantitativos das aquisições. 
1.1. A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, 
igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem esta delegar a competência para tanto. 
1.2. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador, do 
registro de preços, será formalizada por intermédio de emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento equivalente, conforme disposto no art. 95 da Lei nº. 
14.133/21 
 
 
Cláusula Oitava – Das Obrigações 
 
1. Do Município: 
1.1. Atestar as notas fiscais a efetiva entrega do objeto desta ata; 
1.2. Aplicara à DETENTORA DA ATA penalidade, quando for o caso; 
1.3. Prestar à DETENTORA DA ATA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária a 
perfeita execução do objeto deste instrumento; 
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1.4. Efetuar o pagamento à DETENTORA DA ATA no prazo combinado, após a entrega da nota fiscal 
no setor competente; 
1.5. Notificar, por escrito, à DETENTORA DA ATA da aplicação de qualquer sanção. 
2. Da Detentora da Ata: 

2.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações contidas nesta ata, bem como no edital e seus 
anexos; 
2.2. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os conjuntos 
escolar personalizado. 
2.3. Manter durante a vigência desta ata, as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação; 
2.4. Fornecer o objeto registrado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta, edital e anexos; 
2.5. Fornecer os produtos/executar os serviços dentro dos padrões exigidos nesta ata, no edital de 
licitação e seus anexos. 
 
Cláusula Nona – Das penalidades e Sanções 
 
1. A detentora da ata será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
2. Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item anterior as 
seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
2.1. Na aplicação das sanções, a Administração observará: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
3. A sanção prevista no item 2, ‘a’ será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 
item 1, ‘a’, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
4. A sanção prevista no item 2, ‘b’, fixada pela Administração, em observância ao item 2.1., entre 0,5% 
(cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento) do valor do valor da Ata de Registro de Preços, será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas item 1. 
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5. A sanção prevista no item 2, ‘c’, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos itens 1, ‘b’, ‘c’, ‘d’, ‘e’, ‘f’ e ‘g’, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Município de Meleiro/SC, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
6. A sanção prevista no item 2, ‘d’, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 1, ‘h’, ‘i’, ‘j’, ‘l’ e ‘m’,  bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 1, 
‘b’, ‘c’, ‘d’, ‘e’, ‘f’ e ‘g’ que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 
item 14.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
7. Na aplicação da sanção prevista no item 2, ‘b’, será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
8. A aplicação das sanções previstas nos itens 2, ‘c’ e ‘d’, requererá a instauração de processo de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
 
9. Independentemente das sanções retro a licitante ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e 
danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará com a 
correspondente diferença de preços verificada em nova contratação realizada, na hipótese de os demais 
classificados não aceitarem a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pelo inadimplente. 
 
10. Sem prejuízo das penalidades previstas nos itens anteriores, o(a) Pregoeiro(a) poderá desqualificar 
a licitante ou desclassificar a proposta comercial, bem assim a Prefeitura Municipal poderá reincidir o 
contrato ou cancelar a ata de registro de preços, sem que isto gere direito indenizatório ou de reembolso, 
caso tome conhecimento de fato ou circunstância que desabone a idoneidade comercial ou afete a 
capacidade financeira, técnica, jurídica ou de produção da licitante. 
 
11. Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita às penalidades 
previstas na Lei nº 14.133/2021 e Código Penal, bem como demais legislações aplicáveis à espécie. 
 
 
Cláusula Décima – Do Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
 
1. A presente Ata de REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelada, de pleno direito pela 
administração, quando: 
1.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
1.2. A detentora não retirar qualquer nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela administração, sem justificativa aceitável; 
1.3. A detentora não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 
1.4. A detentora sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21. 
1.5. Tiver presentes razões de interesse público devidamente demonstrados e justificados pela 
administração; 
 
2. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador do município. 
 
3. A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita por correspondência com aviso de 
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recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de registro de 
Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será 
feita por publicação em Jornal de Circulação Municipal, considerando-se cancelado o preço registrado 
a partir da publicação. 
 
4. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir 
as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da administração, quando comprovada a 
ocorrência das hipóteses previstas no art. 51 do Decreto Municipal nº 001/2025 
 
5. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à administração a aplicação das penalidades previstas neste 
instrumento, caso não aceitas as razões do pedido. 
 
Cláusula Décima Primeira – Da Dotação Orçamentária 
 
1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações orçamentárias dos 
exercícios correspondentes. 
 
Cláusula Décima Segunda – Das Disposições Finais 
 
1. Integra esta Ata de Registro de Preços, o Edital de Pregão Eletrônico nº 070/2026, seus anexos e a 
proposta da Detentora desta ata. 
2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 e pelo Decreto 
Municipal nº 001/2025, no que não colidir com as normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os 
princípios gerais do direito. 
 
Cláusula Décima Terceira - Do Foro  
 
1. Elegem as partes contratadas o Foro da Comarca de Meleiro, para dirimir todas e quaisquer questões 
oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 
2. E, por assim estarem justas e contratadas, as partes por seus representantes legais assinam o 
presente feito em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito, perante as 
testemunhas abaixo assinadas, a tudo presentes.  
  

Meleiro/SC, XX de XXXXXXXXX de 20XX. 
 

ANDERSON SCARDUELI 
Prefeito Municipal  

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Empresa Detentora da Ata 
Representante Legal: XXXXXXXXXXXXXXX 

CPF: XXXXXXXXXXXXXX 
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ANEXO II 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 070/2026 

 
 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 

 
 

Para fins de participação no Edital de Pregão Eletrônico nº. 070/2026, declaramos para todos os 
fins de direito, que a nossa empresa: 
 

a) Não foi declarada inidônea em nenhum órgão público, Federal, Estadual ou Municipal e não 
está impedida ou suspensa de licitar com o Município de Meleiro/SC, inexistindo fatos 
impeditivos para contratar com a Administração Pública; 

 
b) Não possui empregados menores de dezoito anos em jornada noturna, ou em locais 

insalubres ou perigosos, não possui em seus quadros empregados menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, em atendimento do Inciso 
XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal de 1988; 

c) Não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa 
pública ou de sociedade de economia mista do ente licitante; 

 
d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

e) Não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação deste edital, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista, conforme estabelece o inciso VI do art. 14 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 

 
f) Apresentou proposta econômica que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes. 

 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente 

declaração. Data:  de  de  . 

 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 
(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da 
Empresa) 
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ANEXO III 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 070/2026 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - DECRETO MUNICIPAL Nº. 001/2025 
 
 
 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 

 
Para fins de participação no Edital de Pregão Eletrônico nº. 070/2026 e enquadramento como 
microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais, pessoa 
física, microempreendedores individuais ou sociedades cooperativas de consumo, declaramos para 
todos os fins de direito, que: 

 
a) Não celebramos contratos com a Administração Pública, no ano-calendário da realização 

desta licitação, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida, podendo 
receber o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado de que trata o Decreto Municipal 
nº. 001/2025 

b) Não estamos inseridos nas hipóteses previstas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 
123 de 14 de dezembro de 2006. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente 

declaração. Data:  de  de  . 

 

 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 
(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da 
Empresa) 



 

ANEXO IV 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 070/2026 

 
 
 

MODELO DE PROPOSTA 
 

 
Apresentamos e submetemos nossa proposta para apreciação, acatando todas as 
especificações consignadas no edital de licitação de Pregão Eletrônico n° 070/2026 e seus 
anexos, conforme abaixo: 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

       

       

       

       

       

       

       

 
 

Valor Global Total ....................................... R$ XXXXXX 
(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 

COMPLEMENTAÇÃO: Nos preços propostos já estão incluídas todas as despesas com 
frete/transporte, seguro, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, deslocamentos de pessoal, materiais e equipamentos necessários 
para execução do objeto, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o 
objeto licitado. 

 
VALIDADE DA PROPOSTA: XXXXXXXX (no mínimo 60 sessenta dias), contados da data limite 
para a entrega das propostas. 

 
LOCAL E DATA: XXXXXXXXXXXXX. 

 
 

 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 
(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da 
Empresa) 

 
 
 

EMPRESA: 

ENDEREÇO: 

UF: 

E-MAIL: 

CIDADE: 

CNPJ: 

TEL.: 



 

TERMO DE REFERÊNCIA - TR 

 

2. DO OBJETO 

 
1. Este Termo de Referência tem por objetivo demonstrar de forma clara e objetiva, qual será a 

solução para atendimento da seguinte necessidade: REGISTRO DE PREÇOS para Aquisição 

de materiais e equipamentos de iluminação pública, destinados à manutenção preventiva e 

corretiva do sistema de iluminação pública do Município de Meleiro/SC. 

 

3. NATUREZA DO OBJETO 

 

1. Natureza do Objeto: Material consumo 

2. Forma de Conclusão: Parcelada 

 

4. SECRETARIA/ÓRGÃO REQUISITANTE 

 

1. Entidade:  Prefeitura de Meleiro 

4.1.1. Secretaria: Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano 

 

5. DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD) 

 

1. Foi elaborado ETP: Sim 

2. Observações: Não há. 

 

6. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

 

1. Justificativa está presente no ETP: Sim 

2. Justificar no caso a opção for não: não aplicável 

 

7. DOS ITENS, QUANTIDADES E PREÇOS ESTIMATIVOS 

 
1. Tabela Quantitativa e Orçamentária: 
 
 
 
 
 
 



 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DO ITEM UN. QUANT. 
PREÇO 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

 
TIPO 

1 

Base para relé fotoelétrico 1000W; Base em 
conformidade com a NBR 5123; Rigidez 
dielétrica de 2500V; Corrente: 10A; Tomada 
giratória 360º, com suporte em aço 1020, 
galvanizado a fogo; Ligação a 3 fios: fase 1 
(preto), neutro ou fase 2 (branco) e carga 
(vermelho); Mapa de marcação indelével 
com identificação do sentido de encaixe do 
relé e identificação dos terminais de encaixe. 
- Base para relé fotoelétrico 1000W; Base em 
conformidade com a NBR 5123; Rigidez 
dielétrica de 2500V; Corrente: 10A; Tomada 
giratória 360º, com suporte em aço 1020, 
galvanizado a fogo; Ligação a 3 fios: fase 1 
(preto), neutro ou fase 2 (branco) e carga 
(vermelho); Mapa de marcação indelével 
com identificação do sentido de encaixe do 
relé e identificação dos terminais de encaixe. 

UN 1.000 12,76 12.760,00 

 
 
 
 
 
 
 

EXCLUSIVO 
ME  e EPP 

2 

Braço curvo 3 metros 2 pol (49mm) 
galvanizado a fogo, sem sapata, espessura 
da parede 3,5mm. - Braço curvo 3 metros 2 
pol (49mm) galvanizado a fogo, sem sapata, 
espessura da parede 3,5mm. 

UN 300 227,70 68.310,00 

 
EXCLUSIVO  
ME  e EPP 

3 

Braço iluminação pública 25mm x 1 metro, 
parede 2mm galvanizado a fogo. - Braço 
iluminação pública 25mm x 1 metro, parede 
2mm galvanizado a fogo. 

UN 800 39,90 31.920,00 

EXCLUSIVO  
ME  e EPP 

4 

Cabo Flexível 1,5 mm Azul, Têmpera mole, 
750V, encordoamento Classe 4. Isolação de 
PVC a 70°C, composto termoplástico 
extrudado à base de policloreto de vinila, com 
características especiais para não 
propagação e autoextinção do fogo. - Cabo 
Flexível 1,5 mm Azul, Têmpera mole, 750V, 
encordoamento Classe 4. Isolação de PVC a 
70°C, composto termoplástico extrudado à 
base de policloreto de vinila, com 
características especiais para não 
propagação e autoextinção do fogo. 

M 2.000 1,59 3.180,00 

 
 
 

EXCLUSIVO  
ME  e EPP 

5 

Cabo Flexível 1,5 mm Preto, Têmpera mole, 
750V, encordoamento Classe 4. Isolação de 
PVC a 70°C, composto termoplástico 
extrudado à base de policloreto de vinila, com 
características especiais para não 
propagação e autoextinção do fogo. - Cabo 
Flexível 1,5 mm Preto, Têmpera mole, 750V, 
encordoamento Classe 4. Isolação de PVC a 
70°C, composto termoplástico extrudado à 
base de policloreto de vinila, com 
características especiais para não 
propagação e autoextinção do fogo. 

M 2.000 1,59 3.180,00 

 
 
 
 

EXCLUSIVO  
ME  e EPP 

6 Conector cunha tipo II UN 200 9,00 1.800,00 
EXCLUSIVO 
 ME  e EPP 

7 Conector perfurante CDP-70 UN 200 12,97 2.594,00 
EXCLUSIVO 
 ME  e EPP 

8 

Lâmpada vapor sódio 150W E- 27, tensão 
220v, frequência 60Hz, selo PROCEL 
INMETRO. - Lâmpada vapor sódio 150W E- 
27, tensão 220v, frequência 60Hz, selo 

UN 1.500 29,08 43.620,00 

EXCLUSIVO  
ME  e EPP 



 

PROCEL INMETRO. 

9 

Lâmpada vapor sódio 250W E- 27, tensão 
220v, frequência 60Hz, selo PROCEL 
INMETRO. - Lâmpada vapor sódio 250W E- 
27, tensão 220v, frequência 60Hz, selo 
PROCEL INMETRO. 

UN 1.000 32,10 32.100,00 

EXCLUSIVO  
ME  e EPP 

10 

Lâmpada vapor de sódio 70W E-27, tensão 
220V, frequência 60Hz, selo PROCEL 
INMETRO. - Lâmpada vapor de sódio 70W 
E- 27, tensão 220V, frequência 60Hz, selo 
PROCEL INMETRO. 

UN 3.000 22,58 67.740,00 

EXCLUSIVO 
 ME  e EPP 

11 

Luminária aberta pública E-27 padrão 
CELESC em alumínio, foco 
regulável, medindo 34x28cm com bocal 
porcelana, 2 fios (positivo negativo) flex de 
1,5mm, com suporte em alumínio com 
2 parafusos sextavados de 5mm, fixado por 
4 rebites,um em 
cada canto - Luminária aberta pública E-27 
padrão CELESC em 
alumínio, foco regulável, medindo 34x28cm 
com bocal 
porcelana, 2 fios (positivo negativo) flex de 
1,5mm, com suporte 
em alumínio com 2 parafusos sextavados de 
5mm, fixado por 4 
rebites,um em cada canto 

UN 300 50,00 15.000,00 

 
 
 
 
 
 
 

EXCLUSIVO  
ME  e EPP 

12 

Luminária pública LED 100 W, 5.000 K, 
eficiência ≥ 120 lm/W, fluxo mínimo 13.000 
lm, equivalência 150 W vapor de sódio, 
alimentação 100~250 V, vida útil mínima ≥ 
50.000 h, classe A, certificação INMETRO, 
garantia mínima de 5 anos, ângulo de 0º a no 
máximo 5º e suporte para braço de 30 a 63 
mm, fator de potência ≥ 0,92, proteção contra 
impacto ≥ IK08, grau de proteção ≥ IP66, 
frequência 60 Hz e proteção contra surtos 10 
kV/10 kA. Corpo em alumínio ou aço inox 
com pintura eletrostática a pó, resistente à 
corrosão; lente em vidro temperado. 

UN 500 294,88 147.440,00 

 
 
 
 

AMPLA 
CONCORRENCIA 

13 

Luminária pública LED 150 W, 5.000 K, 
eficiência ≥ 120 lm/W, fluxo mínimo 19.500 
lm, equivalência 250 W vapor de sódio, 
alimentação 100~250 V, vida útil mínima ≥ 
50.000 h, classe A, certificação INMETRO, 
garantia mínima de 5 anos, ângulo de 0º a no 
máximo 5º e suporte para braço de 30 a 63 
mm, fator de potência ≥ 0,92, proteção contra 
impacto ≥ IK08, grau de proteção ≥ IP66, 
frequência 60 Hz e proteção contra surtos 10 
kV/10 kA. Corpo em alumínio ou aço inox 
com pintura eletrostática a pó, resistente à 
corrosão; lente em vidro temperado. 

UN 500 396,40 198.200,00 

 
 
 
 
 

AMPLA 
CONCORRENCIA 

14 

Luminária pública LED 50 W, 5.000 K, 
eficiência ≥ 120 lm/W, fluxo mínimo 7.800 lm, 
equivalência 70 W vapor de sódio, 
alimentação 100~250 V, vida útil mínima ≥ 
50.000 h, classe A, certificação INMETRO, 
garantia mínima de 5 anos, ângulo de 0º a no 
máximo 5º e suporte para braço de 30 a 63 
mm, fator de potência ≥ 0,92, proteção contra 
impacto ≥ IK08, grau de proteção ≥ IP66, 
frequência 60 Hz e proteção contra surtos 10 

UN 800 201,25 161.000,00 

 
 
 
 
 

AMPLA 
CONCORRENCIA 



 

8.  
DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E DA PESQUISA DE PREÇOS 

 
8.1.1. Contido no ETP. 

 

9. DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

1. O objeto deverá ser entregue/executado: 
até 15 (quinze) dias consecutivos após o 
recebimento da solicitação formal de fornecimento 

kV/10 kA. Corpo em alumínio ou aço inox 
com pintura eletrostática a pó, resistente à 
corrosão; lente em vidro temperado. 

15 

Reator vapor de sódio 70W fator de potência 
0,92 uso externo, tensão de trabalho 220V, 
frequência 60Hz, perdas conforme norma 
ABNT NBR 13593, selo PROCEL INMETRO 
e 3 anos de garantia gravados no reator. - 
Reator vapor de sódio 70W fator de potência 
0,92 uso externo, tensão de trabalho 220V, 
frequência 60Hz, perdas conforme norma 
ABNT NBR 13593, selo PROCEL INMETRO 
e 3 anos de garantia gravados no reator. 

UN 800 64,50 51.600,00 

 
 
 

EXCLUSIVO  
ME  e EPP 

16 

Reator vapor sódio 150W fator de potência 
0,92 uso externo, tensão de trabalho 220V, 
frequência 60Hz, perdas conforme Norma 
ABNT NBR 13593, selo PROCEL INMETRO 
e 3 anos de garantia gravados no reator. - 
Reator vapor sódio 150W fator de potência 
0,92 uso externo, tensão de trabalho 220V, 
frequência 60Hz, perdas conforme Norma 
ABNT NBR 13593, selo PROCEL INMETRO 
e 3 anos de garantia gravados no reator. 

UN 800 71,30 57.040,00 

 
 
 
 

EXCLUSIVO  
ME  e EPP 

17 

Reator vapor sódio 250W fator de potência 
0,92 uso externo, tensão de trabalho 220v, 
frequência 60Hz, perdas conforme Norma 
ABNT NBR 13593, selo PROCEL INMETRO 
e 3 anos de garantia gravados no reator. - 
Reator vapor sódio 250W fator de potência 
0,92 uso externo, tensão de trabalho 220v, 
frequência 60Hz, perdas conforme Norma 
ABNT NBR 13593, selo PROCEL INMETRO 
e 3 anos de garantia gravados no reator. 

UN 500 85,00 42.500,00 

 
 
 
 

EXCLUSIVO  
ME  e EPP 

18 

Relé fotoeletrônico; Potência de 1000W ou 
1800VA. Grau de proteção: IP 67. - Relé 
fotoeletrônico; Potência de 1000W ou 
1800VA. Grau de proteção: IP 67. Sistema 
Fail Off (lâmpada apagada em caso de falha). 
Contato NF em Operação. Tipo de sensor: 
Fototransistor (silício). Tempo de retardo 3 à 
5s. Limites de funcionamento - 5ºC a +50ºC. 
Durabilidade dos contatos (número de 
operações) >15.000. Protegido com Varistor. 
Tampa em policarbonato estabilizado U.V. 
Fechamento dos contatos do 
relé em zero volt. Controle dos parâmetros 
monitorado por circuito microcontrolado 
inteligente. Monitora envelhecimento dos 
contatos do relé interno. Em conformidade 
com a NBR 5123. 

UN 3.000 21,65 64.950,00 

 
 
 
 
 
 
 

EXCLUSIVO  
ME  e EPP 

VALOR GLOBAL ESTIMADO 1.004.934,00  



 

(pedido parcial), salvo prorrogação justificada e 
aceita pela Administração. 

2. A contar do recebimento: Autorização de Fornecimento/Serviço 

 

10. DO LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO 

 
Secretaria de Obras e Desenvolvimento Urbano – Garagem Municipal, Rua Antônio Trevisol, 

nº 333, Jardim América, CEP 88920-000, Meleiro/SC, com frete incluso, salvo definição diversa na 

Solicitação de Fornecimento. 

As entregas deverão ocorrer mediante agendamento em dias úteis, em horário comercial 

conforme indicado pela Administração e conferência pela fiscalização. 

11. DA FORMA DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

1. Forma: Entrega Parcelada 

2. Tipo: Fornecimento direto de bens (Registro de preço para futura aquisição). 

 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

1. Será permitida a subcontratação Não 

2. Limite Máximo Não aplicável 

3. Observações:  

 

13. ESCOLHA DA SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA 

 

1. Solução presente no ETP: Sim 

2. Observação:  não há. 

 

14. CICLO DE VIDA DO OBJETO 

 
O ciclo de vida dos materiais e equipamentos de iluminação pública objeto da presente 

contratação compreende as seguintes etapas: 

1. Aquisição: realização de procedimento licitatório para registro de preços, visando à 

aquisição de materiais novos, de primeiro uso, certificados e em conformidade com as 

especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência, garantindo qualidade, 

segurança e desempenho adequados para utilização na rede de iluminação pública. 

2. Transporte e recebimento: os materiais serão entregues pela contratada no local 



 

indicado pela Administração, acompanhados da documentação exigida, ocasião em que 

serão submetidos à conferência quantitativa e qualitativa para verificação da conformidade 

com as especificações técnicas e demais requisitos contratuais. 

3. Armazenamento: após o recebimento definitivo, os materiais permanecerão armazenados 

em local apropriado, protegido contra umidade, intempéries e demais agentes que possam 

comprometer sua integridade, permanecendo disponíveis para utilização conforme as 

demandas de manutenção da iluminação pública. 

4. Utilização: os materiais serão empregados na manutenção preventiva, corretiva e na 

ampliação do sistema de iluminação pública municipal, substituindo componentes 

danificados, desgastados ou tecnologicamente defasados, garantindo a continuidade, a 

segurança e a eficiência do serviço público. 

5. Manutenção e vida útil: durante sua utilização, os materiais estarão sujeitos ao desgaste 

natural decorrente da exposição contínua às condições climáticas e operacionais. As 

luminárias LED possuem vida útil mínima de 50.000 horas e garantia mínima de cinco anos, 

enquanto os demais componentes apresentam durabilidade compatível com suas 

especificações técnicas e serão substituídos sempre que apresentarem perda de 

desempenho, avarias ou atingirem o fim de sua vida útil. 

6. Substituição e descarte: ao término de sua vida útil ou quando apresentarem defeitos 

que inviabilizem sua recuperação, os materiais serão substituídos por novos componentes. 

O descarte ocorrerá em conformidade com a legislação ambiental vigente, observando-se a 

destinação ambientalmente adequada dos resíduos, especialmente daqueles que contenham 

componentes elétricos, eletrônicos ou materiais potencialmente poluentes, priorizando a 

reciclagem e demais formas de tratamento ambientalmente corretas, quando aplicáveis. 

Dessa forma, observa-se que o ciclo de vida dos materiais evidencia sua natureza de bens 

duráveis destinados à manutenção da infraestrutura pública, sendo a contratação por 

Sistema de Registro de Preços a solução mais eficiente para assegurar reposições conforme 

a demanda, reduzir desperdícios, evitar obsolescência de estoques e garantir a continuidade 

da prestação do serviço de iluminação pública municipal. 

 

 

15. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratação deverá observar requisitos mínimos de qualidade, desempenho, segurança, 

durabilidade, compatibilidade técnica e rastreabilidade dos materiais, de modo a assegurar que os 

itens fornecidos sejam adequados ao uso em iluminação pública e às condições operacionais do 

Município de Meleiro/SC. 



 

Os materiais e equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, sem recondicionamento, 

sem avarias, deformações, oxidação, trincas, falhas de acabamento ou qualquer condição que 

comprometa sua instalação, segurança ou vida útil. Deverão apresentar qualidade compatível com 

uso em ambiente externo, considerando exposição a chuva, umidade, vento, calor, radiação solar, 

variações de temperatura e demais intempéries. 

Os itens deverão atender às especificações técnicas constantes no Termo de Referência, 

especialmente quanto a potência, tensão, frequência, fluxo luminoso, eficiência, fator de potência, 

grau de proteção, resistência mecânica, materiais de composição, dimensões, conectividade, 

compatibilidade com braços, postes, bases, relés, cabos e demais componentes utilizados na rede 

municipal de iluminação pública. 

Quando aplicável, os materiais deverão possuir certificação INMETRO, selo PROCEL, classe 

de eficiência energética, atendimento às normas ABNT/NBR pertinentes e demais certificações 

exigidas para comercialização e uso seguro, especialmente para luminárias LED, lâmpadas, 

reatores, relés fotoelétricos, cabos, conectores e acessórios elétricos. As exigências técnicas 

deverão ser comprovadas por catálogo, ficha técnica, manual, certificado, declaração do fabricante 

ou documento equivalente. 

As luminárias públicas LED deverão atender, no mínimo, às características definidas na 

especificação do item, incluindo temperatura de cor, eficiência luminosa, fluxo luminoso mínimo, vida 

útil mínima, certificação INMETRO, garantia mínima, grau de proteção, resistência a impacto, 

proteção contra surtos, fator de potência e materiais resistentes à corrosão. 

Os cabos, conectores, bases, relés, fitas isolantes, reatores, braços e demais acessórios 

deverão ser compatíveis com a rede de iluminação pública municipal, possuir resistência mecânica 

e elétrica adequada, isolamento seguro, acabamento regular e desempenho compatível com uso 

contínuo em serviço público. 

A contratada deverá garantir o fornecimento dos materiais registrados conforme as 

demandas da Secretaria de Obras e Desenvolvimento Urbano, mantendo condições de atendimento 

durante a vigência da Ata de Registro de Preços. O prazo de entrega de cada fornecimento será de 

até 15 (quinze) dias, contados do recebimento da Solicitação de Fornecimento ou instrumento 

equivalente. 

A entrega deverá ocorrer na Secretaria de Obras e Desenvolvimento Urbano de Meleiro/SC, 

ou em outro local indicado formalmente pela Administração na Solicitação de Fornecimento, 

acompanhada da respectiva nota fiscal e, quando aplicável, dos documentos técnicos de 



 

comprovação do produto. 

Os produtos entregues estarão sujeitos à conferência quantitativa e qualitativa pela 

Administração. Materiais em desconformidade com as especificações, com defeito, baixa qualidade, 

incompatibilidade técnica, avaria ou ausência de documentação exigida deverão ser substituídos 

pela contratada, sem ônus adicional ao Município, no prazo a ser fixado pela fiscalização ou gestão 

da contratação. 

A contratada deverá assegurar garantia dos materiais fornecidos, conforme prazo previsto 

na especificação técnica, no Termo de Referência, no edital, na proposta ou pelo fabricante, devendo 

providenciar substituição, reparo ou solução equivalente em caso de defeito de fabricação, vício de 

qualidade ou funcionamento inadequado dentro do período de garantia. 

Não serão admitidos materiais inferiores às especificações mínimas definidas no Termo de 

Referência. Poderão ser aceitos produtos equivalentes ou superiores, desde que comprovada a 

compatibilidade técnica, o atendimento integral aos requisitos mínimos e a ausência de prejuízo à 

padronização, segurança e eficiência da rede municipal de iluminação pública. 

 

16. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
1. Garantia da Continuidade e Eficiência do Serviço Público 

• Prontidão no Atendimento: Manter capacidade operacional contínua para a realização de 

manutenções preventivas e corretivas em vias urbanas, acessos e comunidades rurais.  

• Redução do Tempo de Resposta: Evitar que a falta de componentes elétricos (como 

relés, reatores, cabos e conectores) ocasione pontos apagados recorrentes e prolongados.  

2. Modernização Gradual e Eficiência Energética 

• Transição Tecnológica para LED: Aquisição de luminárias públicas LED (50W, 100W e 

150W), proporcionando maior desempenho luminoso com menor consumo de energia 

elétrica.  

• Durabilidade e Redução de Custos Operacionais: O LED possui vida útil mínima 

estimada de 50.000 horas e garantia de 5 anos, o que reduz significativamente a 

necessidade de intervenções e trocas constantes pela equipe de obras.  

3. Melhoria da Segurança Viária e Pública 

• Segurança do Tráfego: Garantir níveis adequados de visibilidade noturna para motoristas, 

ciclistas e pedestres.  

• Prevenção à Criminalidade: Inibir ocorrências de trânsito e ilícitos no período noturno ao 

manter praças, ruas e acessos públicos devidamente iluminados.  

4. Otimização Administrativa e Gestão Responsável dos Recursos 



 

• Aquisição Sob Demanda (Sistema de Registro de Preços): Evita compras excessivas, 

imobilização antecipada de recursos públicos, problemas de espaço para armazenamento 

físico, avarias, deterioração ou obsolescência de insumos.  

• Previsibilidade e Controle: Definição prévia de itens, estimativas de quantitativos e preços 

de referência balizados, conferindo maior transparência, auditabilidade e controle dos 

saldos. 

 
 

17. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

1. Normal Regulamentadora: Art. 83 ao 87 do Decreto Municipal nº 001/2025 

2. Gestão do contrato ou ata de registro de preços será 
efetuada por: 

Por servidor da própria administração 

3. Fiscalização e recebimento do objeto será efetuado 
por: 

Por servidor da própria administração 

4. Haverá recebimento provisório: Sim 

17.4.1. Caso a opção seja sim, qual o prazo? Na entrega do material/serviço 

17.4.2. Prazo em dias: Consecutivos 

5. Haverá recebimento definitivo: Sim 

17.5.1. Caso a opção seja sim, qual o prazo? 30 dias 

17.5.2. Prazo em dias: Consecutivos 

 

18. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

 

1. Critérios de medição Recebimento do produto/serviço 

2. Outros critérios de medição Não aplicável 

 

19. DA CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

1. Prazo de pagamento: Em até 30 dias  

2. Em dias: Consecutivos 

3. A contar: Do recebimento do material/serviço 

4. Outras condições: Não aplicável 

 
 

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/arquivosbd/atos/2025/01/1736249078_decreto_regulamenta_nll___n_0012025_extrato.pdf


 

20. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

1. Origem dos recursos financeiros: Municipal 

2. Indicação da Dotações orçamentarias: No momento da realização do empenho 

3. Exercício Financeiro: 2026 

 
 

21. DO PRAZO DO CONTRATO 

 

1. O Contrato terá vigência de: Outros: 

21.1.1. Descrever caso a opção seja 
‘outros’:  

o prazo de vigência da ata de registro de preços será 

de um ano e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

21.1.2. Admite-se prorrogação: Sim Fundamento Legal:  
Art. 107 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  

 

22. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

1. Fornecedor selecionado através de: Processo Licitatório 

2. Modalidade da Licitação: Pregão Eletrônico 

22.2.1. Descrever caso a opção seja ‘outros’:   

3. Tipo de Julgamento: Menor preço 

4. Tabela/catálogo caso de maior desconto Não se aplica. 

22.4.1. Descrever caso a opção seja ‘outros’:  

5. Forma de Julgamento: Por Item 

22.5.1. Descrever caso a opção seja ‘outros’:   

22.5.2. Observações  

 

23. DA GARANTIA 

 

1. Exigência de Garantia: Sim, conforme condições abaixo: 

2. Prazo de garantia: 60 meses 

23.2.1. Descrever caso a opção seja ‘outros’:  

3. Condições: 60 meses 



 

23.3.1. Descrever caso a opção seja ‘outros’:  

23.3.2. Observações:  

 
 
 

24. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PROPOSTA 

 

1. A proposta de preços será aceita por: Não aplicável 

2. Descrever caso a opção seja ‘outros’  

 

25. ANEXOS E ARTEFATOS INTEGRANTES 

 

1. Há anexos no presente Termo: Sim 

2. Caso a opção seja ‘sim’, quais são:  

3. Há artefatos integrantes: Sim 

4. Caso a opção seja ‘sim’, quais são: 

Faz parte integrante deste termo os seguintes artefatos: 

    I – Documento de Formalização de Demanda.  

    II – ETP – Estudo Técnico Preliminar 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
1. Demais elementos poderão ser incrementados no futuro edital de licitação, desde que se 

mantenha a essência e as características do presente termo. 

 

27. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
1. Sendo o que tínhamos a informar, ficamos à disposição para dirimir qualquer dúvida sobre o 

presente termo de referência. 

 
Meleiro/SC, 03 de agosto de 2026. 

  
 

Responsável pela secretaria requisitante 

Nome do Responsável: Adriano Serafim Gonçalves 

Cargo/Função: Diretor de Pavimentação e Infraestrutura 

Assinatura:  

 
 


		2026-09-14T15:47:42-0300
	ANDERSON SCARDUELI:99037874991




